CHEFIA DE GABINETE
Processo SAP nº 3019341/2019. Impugnação do Edital de Concorrência 002/2019 – Gestão Compartilhada de Presídios.
Considerando o contido no Parecer CJ nº 132/2020 (fls.799/805), que analisou as razões da impugnação formulada pelo SINDICATO NACIONAL DAS EMPRESAS ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM PRESÍDIOS E EM UNIDADES SOCIOEDUCATIVAS - SINESPS (fls.720/732), o qual acolhemos como motivação para decidir, uma vez que, os argumentos trazidos à colação pela impugnante, não merecem prosperar, pelas seguintes razões:
(i) O argumento trazido à colação pela impugnante, no sentido de que a previsão de qualificação técnica constante do edital de concorrência se mostraria como um possível desvio de finalidade da própria exigência dos documentos listados, como ainda geraria incongruências editalícias capazes de lhe macularem com nulidade, mormente em razão da possibilidade de causarem graves riscos à execução contratual e ao interesse público, não merece prosperar;
(ii) Há que se esclarecer que o item “5.1.5 Qualificação Técnica” do edital foi redigido de forma a atender aos comandos da decisão proferida pelo E. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, quando do Exame Prévio de Edital nos autos dos processos TC´s 021773.989.19-9, 021789.989.19-1, 021867.989.19-6, 021932.989.19-7, 021956.989.19-8), garantindo a competitividade do certame e, ao mesmo tempo, a segurança na execução do ajuste a ser firmado;
(iii) Ao contrário do sustentado pela Impugnante a comprovação de qualificação técnico-operacional não fere o interesse público. Na verdade, a exigência editalícia é verdadeira consagração de respeito ao interesse público, haja vista a ampliação da competitividade na licitação e, por consequência, permite à Administração selecionar a proposta mais vantajosa;
(iv) Além de prestigiar a competitividade do certame, a possibilidade da demonstração da qualificação técnica por meio da comprovação da qualificação técnico-profissional assegura a empresa a ser contratada contará com profissionais com vivência prévia nas unidades prisionais, o que é mais do que suficiente para garantir a segurança necessária na execução do ajuste;
(v) Nesse sentido, caso opte por comprovar a qualificação técnica nos termos previsto no subitem 5.1.4.1, alínea “b” do edital, a empresa a ser contratada deverá comprovar que possui vínculo profissional com ao menos 03 (três) profissionais que tenham experiência prévia nas funções de direção, chefia e/ou coordenação de unidades prisionais, o que garante, sem sombra de dúvida, que os profissionais que exercerão funções-chave na execução do contrato terão sólido e consistente conhecimento da realidade do sistema carcerário;
(vi) Dessa forma, a previsão editalícia está em total consonância com o disposto na Lei de Licitações, especificamente, a exigência de qualificação técnico profissional atende ao disposto no artigo 30, § 1º, inciso I, ao prever a exigência de profissionais detentores de responsabilidade técnica com experiência prévia em funções-chave dentro de uma unidade prisional;
(vii) Também não procede a impugnação quanto a alegação de que a qualificação técnico-profissional exigida no Edital não “traz qualquer exigência de natureza técnico-profissional, como formação acadêmica ou técnica, nível de escolaridade ou registro em qualquer órgão de classe ou coisa parecida”;
(viii) Ocorre que, a exigência pretendida pela impugnante ofende o disposto no § 5º, do artigo 30, da Lei de Licitações, sendo totalmente descabida, já que não há qualquer fundamento para impor aos referidos profissionais qualquer registro em órgão de classe, formação acadêmica ou nível de escolaridade;
(ix) O que se exige no edital é experiência prévia nas funções de direção, chefia e/ou coordenação em unidade prisional, que correspondam as de gerente operacional, chefe de plantão e chefe de portaria, de regime fechado ou semiaberto, sob regime de gestão pública ou sob regime de gestão compartilhada, de modo que esta experiência se obtém com o exercício da atividade e não, por exemplo, com o simples registro em órgão de classe ou ter cursado ensino superior;
(x) Não custa lembrar que a exigência de registro por conselhos profissionais é cabível, exclusivamente, nas hipóteses em que a experiência exigida seja, necessariamente, decorrente de atividade submetida à sua fiscalização, o que não é o caso;
(xi) Tal entendimento encontra supedâneo na jurisprudência da E. Corte de Contas Bandeirante (Súmula 15);
(xii) Importante esclarecer, nessa toada, que para o exercício das funções de direção e/ou coordenação em unidades prisionais, correspondentes às funções de gerente operacional, chefe de plantão e chefe de portaria, jamais houve a exigência de que os referidos profissionais fossem vinculados a qualquer órgão de classe ou tivessem formação acadêmica;
(xiii) Eventual exigência nesse sentido, portanto, restringiria indevidamente o certame ao deixar de admitir profissionais que tenham obtido legitimamente experiência semelhante à função que será exercida no contrato;
(xiv) A exigência de registro em entidade profissional, ou mesmo a comprovação de ter o profissional curso superior, além de não atender ao interesse público primário, seria restritiva ao caráter competitivo do certame.
À vista do exposto, a Comissão Julgadora de Licitações decidiu, por unanimidade, indeferir o pleito do impugnante SINDICATO NACIONAL DAS EMPRESAS ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM PRESÍDIOS E EM UNIDADES SOCIOEDUCATIVAS - SINESPS (fls.720/732), com fundamento no contido no Parecer CJ nº 132/2020 (fls.799/805).
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